
Rev. de Economia Agrícola, São Paulo, v. 60, n. 2, p. 91-104, jul./dez. 2013 

SISTEMAS DE INOVAÇÃO:  
a geração de bioeletricidade na agroindústria  

brasileira da cana-de-açúcar1 
 
 

Renata Martins Sampaio2 
Alceu de Arruda Veiga Filho3 

Maria Beatriz Machado Bonacelli4 
 

 
RESUMO: Este estudo discute a geração de bioeletricidade pela agroindústria brasileira da ca-
na-de-açúcar.O esforço encontra motivação no potencial de uso dos resíduos resultantes da 
produção de açúcar e etanol, o bagaço e a vinhaça, para a geração de bioeletricidade, assim co-
mo na trajetória virtuosa construída pelo sistema nacional de inovação da cana-de-açúcar. Pa-
ra tanto, procura apoio na proposta teórica sobre sistemas de inovação para o tratamento de 
aspectos tecnológicos, econômicos e institucionais relacionados à geração de bioeletricidade da 
cana-de-açúcar. Os resultados apontam um novo ambiente institucional e econômico e, condi-
ções tecnológicas distintas para o uso do bagaço e da vinhaça, assim como oaproveitamento li-
mitado desses resíduos frente ao potencial estimado. Nesse retrato pontuam-se desafios regula-
tórios, econômicos e tecnológicos ao sistema brasileiro inovação da cana-de-açúcar e suas inte-
rações com a dinâmica de produção e inovação de outros segmentos industriais. 
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INNOVATION SYSTEMS:  
bioelectricity generation in the brazilian sugarcane agribusiness 

 
ABSTRACT: This study discusses the generation of bioelectricity for the Brazilian sugarcane 
agribusiness. This effort is motivated by the potential use of waste from the production of sug-
ar and ethanol - bagasse and vinasse - for bioelectricity generation, as well as by the virtuous 
path built by the national sugarcane innovation system. To that end, it seeks support from the 
theoretical proposal on innovation systems for addressing the technological, economic and in-
stitutional aspects concerning the generation of sugarcane bioelectricity. The results show a 
new institutional and economic environment and distinct technological conditions for the use 
of bagasse and vinasse, as well as their limited use considering their estimated potential. This 
scenario portrays economic, regulatory and technological challenges to  the Brazilian sugar-
cane innovation system and its interactions with the production and innovation dynamics of 
other industries. 
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1 - INTRODUÇÃO 
 
 O Brasil, um dos líderes mundiais na pro-

dução e consumo de biocombustíveis, tem na pro-
dução de açúcar a origem de um complexo agroin-
dustrial que, ao longo dos últimos 40 anos, consoli-
dou-se, também, no fornecimento de etanol. Da bi-
omassa, cana-de-açúcar, o aproveitamento de ener-
gia inicia-se em sua moagem, fermentação e destila-
ção ou refinamento que resulta na produção de eta-
nol e açúcar e de resíduos capazes de contribuir para 
a geração de energia elétrica, a bioeletricidade5. 

Dentre esses resíduos, o bagaço da cana-de- 
-açúcar quando queimado gera vapor (energia tér-
mica) o qual é convertido em eletricidade destinada 
ao funcionamento do próprio sistema e com possibi-
lidade de comercialização do excedente gerado. 
Além do bagaço, outra biomassa residual gerada na 
fermentação do caldo da cana, a vinhaça, é aprovei-
tada no processo de fertilização dos canaviais, mas 
seu uso também pode ser direcionado à produção de 
eletricidade, por meio de tecnologias de conversão 
como, por exemplo, a biodigestão.  

A integração desses processos de conversão 
representa a estrutura de geração de bioeletricidade 
a partir da cadeia agroindustrial da cana-de-açúcar. 
Porém, apenas o bagaço vem sendo utilizado e se-
gundo Souza (2011), em 2010, foram aproveitados 
em torno de 30% do seu potencial de geração de 
energia elétrica, que, de acordo com Castro, Brandão 
e Dantas (2010), seria de 15.000 MW, ou seja, corres-
pondente a 15% da demanda nacional. Dessa forma, 
Souza (2011) aponta como obstáculo a demanda por 
tecnologias e ações que permitam o melhor aprovei-
tamento do potencial oferecido para geração de 
energia elétrica. 

                                                 
5A bioeletricidade é uma energia limpa e renovável, feita a 
partir da biomassa: resíduos da cana-de-açúcar (bagaço e 
palha), restos de madeira, carvão vegetal, casca de arroz, capim-
elefante e outras. No Brasil, 80% da bioeletricidade corresponde 
aos resíduos da cana-de-açúcar (BIOELETRICIDADE, 2014). 
 

O histórico dessa agroindústria é marcado pe-
lo desenvolvimento tecnológico, desde a produção 
agrícola até o processamento de seus resíduos indus-
triais, bem como por instituições regulatórias e de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação, e pela dinâ-
mica econômica e socioambiental que impõe desafios 
e oferece oportunidades mesmo a um sistema de 
inovação consolidado (FURTADO; SCANDIFFIO; COR-

TEZ, 2011).  
Esses aspectos são apontados por Kemp e 

Soete (1992) como recorrentes em outras estruturas 
voltadas à geração e uso de energia renovável. Dessa 
forma, quais seriam as condições de geração de bioe-
letricidade pela agroindústria da cana-de-açúcar? 
Que elementos tecnológicos, institucionais e econô-
micos podem ser observados? 

O sucesso da produção e uso de etanol no 
Brasil, assim como o do açúcar, é resultado de es-
forços formadores de uma trajetória positiva de 
aprendizagem tecnológica e da construção de um 
sistema de inovação capaz de evoluir e desenvol-
ver competências na solução de problemas relacio-
nados ao mercado desses dois produtos e que ofe-
recem oportunidades para a bioeletricidade. As-
sim, este estudo tem por objetivo discutir a geração 
de bioeletricidade pela agroindústria brasileira da 
cana-de-açúcar. 

As contribuições teóricas sobre os sistemas de 
inovação, construídas por Freeman (1987), Lundvall 
(1988), Nelson e Winter (2005), Dosi e Nelson (2009) 
e outros autores, oferecem os elementos da discus-
são que agrupa a caracterização do sistema brasileiro 
de inovação da cana-de-açúcar e a inserção da gera-
ção de bioeletricidade, tomando como referência 
estudos recentes e informações secundárias disponi-
bilizadas por órgãos públicos oficiais. Dessa forma, 
este artigo está organizado em cinco seções incluin-
do esta introdutória, seguida da apresentação teórica 
e metodológica, da identificação do sistema brasilei-
ro de inovação da cana-de-açúcar e da quarta seção 
que trata da bioeletricidade e das condições de utili-
zação do bagaço e da vinhaça. Na quinta e última 
seção são trabalhadas as considerações finais e con-
clusões. 
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2 - SISTEMAS DE INOVAÇÃO: a estrutura de 
análise 

 
 A preocupação com os processos de inova-

ção tecnológica encontra argumentos na ruptura 
com a fundamentação de que os mecanismos con-
correnciais vinculam-se apenas ao equilíbrio entre 
oferta e demanda representado pelos preços, condi-
cionando as atividades das empresas à eficiência 
econômica na alocação dos recursos de produção 
para conferir o menor preço ao seu produto. Para 
Schumpeter (1961) a concorrência está na capacidade 
das empresas de inovar em produtos e processos, 
métodos e mercados, ocupando novos espaços e 
destruindo modelos estabelecidos, impulsionando a 
economia. 

 As contribuições dos trabalhos de Schumpe-
ter a partir da inovação acomodam esforços em dife-
rentes frentes na busca pela compreensão da dinâ-
mica inovativa e de seus impactos no desenvolvi-
mento das empresas, de setores econômicos e do 
desenvolvimento de regiões e países. Esses esforços 
originaram abordagens e modelos teóricos vincula-
dos à escola evolucionária, como em Nelson e Win-
ter (2005) que trazem a preocupação com o compor-
tamento das empresas a partir das rotinas organiza-
cionais e de produção construídas por meio de esco-
lhas internas e da seleção externa. Tais argumentos 
permitem que os autores, dentre outros evolucionis-
tas, tratem do crescimento econômico e suas relações 
com o avanço técnico e as instituições do capitalis-
mo, dando um sentido de coevolução, ou seja, da 
interdependência das evoluções e mudanças. 

Dosi (2006) segue o mesmo caminho e atrela a 
realidade fundamentada na interação entre progres-
so científico, mudança técnica e desenvolvimento 
econômico, abrindo espaço para a ruptura com a 
visão linear do processo de inovação vinculada às 
teorias de oferta e demanda que, por algum tempo, 
foi base para o entendimento do processo de inova-
ção. Da mesma forma, a ênfase na análise do proces-
so de inovação como resultado de um conjunto de 
atividades interligadas que envolvem aprendizado, 
uso e difusão condicionados por aspectos técnicos, 

sociais, econômicos e políticos pode ser encontrada 
em Rosenberg (2006). 

 Para Freeman (1987) o processo de inovação 
é interpretado como uma construção coletiva que 
vincula vários elementos portadores de especificida-
des inerentes a determinados recortes que guardam 
a dificuldade de replicação em outras condições e 
que têm caráter sistêmico. Suas conclusões foram 
construídas ao estudar o sistema de inovação do 
Japão a partir da integração entre formas institucio-
nais distintas e do processo de inovação inserido na 
compreensão em nível nacional de aspectos sociais, 
políticos e institucionais envolvendo as empresas, as 
organizações de pesquisa e desenvolvimento (P&D) 
e os sistemas de educação e financiamento da ciência 
e tecnologia (C&T). A forma sistêmica está no trata-
mento do desempenho e das políticas de C&T dos 
países (NELSON; ROSENBERG, 1993) e nas formas de 
interação e aprendizado entre usuários e fornecedo-
res (LUNDVALL, 1988). 

 O processo de aprendizado também é trata-
do por Dosi e Nelson (2009) que destacam sua im-
portância para a acumulação de conhecimento tec-
nológico, relacional, econômico e institucional das 
organizações e dos sistemas que formam. Essa acu-
mulação de conhecimento pautado no aprendizado 
torna-se essencial para inovações encadeadas a par-
tir do sucesso de mudanças e condições anteriores. 
Os autores apontam, ainda, que a interação entre 
conhecimentos impulsionados pela pesquisa e os 
mecanismos de incentivo econômico vinculam-se a 
conhecimentos específicos para determinadas tecno-
logias e oferecem oportunidades condicionadas pelo 
mercado para a alocação de esforços na busca por 
diferentes tecnologias e produtos. A exploração des-
sas oportunidades envolve mudanças nas regras do 
ambiente econômico, de mercado e de seleção de 
técnicas e produtos; e, assim, a coevolução entre a 
estrutura de incentivos e a capacidade de aprendi-
zagem do sistema de inovação.  

 A visão sistêmica acomoda vários estudos 
com desdobramentos e propostas que apontam para 
abordagens supranacionais, setoriais, regionais, locais, 
por produto, por função, dentre outras formalizações, 
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discussões e questionamentos. Carlsson et al. (2002) 
ressaltam várias possibilidades metodológicas para 
observação de um sistema de inovação, tomando 
como base uma determinada tecnologia, um produto, 
uma indústria, bem como por patentes. Da mesma 
forma, são caracterizados pela evolução de produtos, 
processos e tecnologias integradas e decorrentes do 
próprio sistema e outros contidos em outros sistemas. 
Assim, os contornos que imprimem uma nova dinâ-
mica devem ser trabalhados na busca por agregar um 
novo conjunto de atores e de formas de interação, 
com mudanças na formação das redes, no ambiente 
institucional e nas condições socioeconômicas. 

 Nesse sentido, para discutir a geração de 
bioeletricidade pela agroindústria brasileira da cana-
de-açúcar foram trabalhadas condições tecnológicas, 
econômicas e institucionais presentes tanto na pro-
dução de açúcar e etanol quanto no aproveitamento 
do bagaço e da vinhaça visando geração de energia 
elétrica. Para isso, foram organizados e discutidos 
resultados obtidos por estudos recentes complemen-
tados por informações e dados disponibilizados por 
órgãos públicos oficiais.  

Esse caminho procurou explorar aspectos do 
sistema nacional de inovação da cana-de-açúcar, 
delimitando-o a partir da produção do açúcar e o 
etanol para mapear os atores envolvidos na pesqui-
sa, produção e na formulação e execução de políti-
cas, assim como a interação entre esses atores e a 
dinâmica do sistema ao longo do tempo. Essa etapa 
ofereceu a compreensão de elementos que caracteri-
zam a geração de bioeletricidade a partir das bio-
massas residuais, bagaço e vinhaça, bem como os 
elementos para a discussão das condições tecnológi-
cas e instituições formatadas para a comercialização 
e incentivar esse tipo de energia. 

 
 

3 - SISTEMA NACIONAL DE INOVAÇÃO DA 
CANA-DE-AÇÚCAR  

 
 Esta seção apresenta os resultados alcança-

dos no tratamento dos aspectos do sistema nacional 
de inovação da cana-de-açúcar, que tomou como 

referência estudos que detalham com maior profun-
didade o sistema construído a partir dos produtos 
açúcar e etanol. 

 Os resultados da agroindústria brasileira da 
cana-de-açúcar estão relacionados, dentre outros 
elementos, com uma trajetória de inovação e difusão 
que proporcionou o aumento da produtividade e 
redução dos custos de produção em todas as etapas 
de produção, colocando o Brasil como principal 
produtor mundial de cana-de-açúcar e de açúcar e 
segundo na produção de etanol. A cultura da cana-
de-açúcar acompanha o Brasil desde o período colo-
nial quando também era o principal exportador 
mundial de açúcar. 

No estudo de Silva (2013), ao descrever em 
detalhes a criação do mercado de etanol no Brasil, é 
possível observar que o interesse pelo etanol no país 
data do início do século XX quando já realizava ex-
perimentos e fazia uso da sua mistura com gasolina; 
porém, só na década de 1930 sua produção começa a 
ser desenhada com a criação do Instituto de Açúcar e 
Álcool (IAA). O instituto tinha como atribuição o 
controle do mercado de açúcar e etanol e, na década 
de 1970, por meio de políticas de incentivo é que foi 
intensificada a produção de etanol como combustí-
vel. Essa ação pode ser evidenciada com a implanta-
ção do Programa Nacional de Melhoramento da 
Cana-de-açúcar (Planalsucar) e do Programa Nacio-
nal do Álcool (PROÁLCOOL). Ainda em Silva (2013) é 
trabalhado o contexto dos anos 1990 quando foi 
extinto o IAA e a dinâmica econômica e política con-
diciona a retração da produção de etanol, bem como 
a maior atenção ao crescente mercado de açúcar. E 
na sequência, os anos 2000 quando é retomada a 
produção de etanol, que recebe incentivo pela ado-
ção da inovação de dispositivo que permite o uso, 
nos motores de ciclo Otto, de etanol ou gasolina em 
qualquer proporção, os veículos flex fluel. 

 O caminho percorrido pela agroindústria 
sucroalcooleira e agora sucroenergética tem como 
característica a concentração dos atores que com-
põem o sistema de inovação no Estado de São Paulo. 
Esses atores podem ser distribuídos de acordo com 
atividades desenvolvidas. Assim, na pesquisa agro-
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nômica pública paulista está a Escola Superior de 
Agricultura “Luiz de Queiroz” (ESALQ), da Univer-
sidade de São Paulo (USP), que desenvolve ativida-
des de pesquisa e formação de recursos humanos, e 
o Instituto Agronômico (IAC), vinculado à Agência 
Paulista de Tecnologia dos Agronegócios (APTA), 
que desenvolve o programa de pesquisa Procana, 
por meio da descentralização das atividades em 
várias estações experimentais e em parcerias com o 
objetivo de obter novas variedades e novos métodos 
de produção, conforme pode ser observado no estu-
do de Hasegawa (2005). 

Ainda na pesquisa pública, porém em âmbito 
federal, está a Rede Interuniversitária para Desen-
volvimento do Setor Sucroenergético (Ridesa), for-
mada pelas universidades federais que absorveram 
competências técnicas e material genético do então 
Planalsucar e que atualmente desenvolvem pesqui-
sas em melhoramento para novas variedades e for-
mação de recursos humanos6. Na esfera federal, 
vinculado ao Ministério de Ciência e Tecnologia 
(MCT), está o Laboratório Nacional de Ciência e Tec-
nologia do Bioetanol (CTBE), voltado ao desenvolvi-
mento de tecnologias sustentáveis para os processos 
de hidrólise, plantio e colheita mecanizada e biorre-
finarias (FURTADO; SCANDIFFIO; CORTEZ, 2011). 

 A iniciativa privada paulista também parti-
cipa do sistema de inovação Furtado, Scandiffio e 
Cortez (2011) destacam o Centro de Tecnologia Ca-
navieira (CTC) no desenvolvimento de novas varie-
dades, de equipamentos agrícolas e nas tecnologias 
de extração e de processamento industrial; e ainda 
outras duas empresas voltadas à biotecnologia em 
variedades de cana: a Canavialis que atua com duas 
estações experimentais e contratos com usinas e a 
Allelyx que busca obter variedades de cana geneti-

                                                 
6A Ridesa possui 21 estações experimentais localizadas nos 
principais estados produtores do Brasil com 141 pesquisadores 
e 82 técnicos. Seu programa de pesquisa envolve 10 universi-
dades federais (Paraná, São Carlos-SP, Viçosa-MG, Rio de 
Janeiro, Sergipe, Alagoas, Goiás, Piauí e Mato Grosso). Confor-
me Salles-Filho et al. (2011), a Rede produz 2 milhões de plân-
tulas por ano, que são a origem das variedades comercais de 
cana-de-açúcar. 

camente modificadas7. Na mesma condição está a 
Dedini SA, principal fornecedora de bens de capital 
para as usinas e destilarias, fundada na década de 
1920, e que também atua em pesquisa e desenvolvi-
mento (P&D). Nos últimos 30 anos, a empresa depo-
sitou 64 patentes dentre elas, conforme Silva (2013), 
a relacionada ao processo de hidrólise (DHR) na bus-
ca pelo etanol de segunda geração. 

 O financiamento às atividades de pesquisa 
pode contar com várias iniciativas e fontes de finan-
ciamento tanto no âmbito federal como no estadual 
por meio das Fundações de Apoio à Pesquisa (FAPs) 
como a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
de São Paulo (FAPESP). De toda forma, conforme 
Pereira (2013), uma iniciativa recente é o Plano de 
Apoio à Inovação dos Setores Sucroenergético e 
Sucroquímico (PAISS), criado em 2011, por meio de 
ação conjunta entre a Financiadora de Estados e 
Projetos (FINEP) e o Banco Nacional do Desenvolvi-
mento (BNDES), que tem por objetivo a seleção de 
planos de negócio e fomento a projetos que contem-
plem o desenvolvimento, a produção e a comerciali-
zação de novas tecnologias industriais destinadas ao 
processamento da biomassa oriunda da cana-de-
açúcar e organizadas em três linhas temáticas: bioe-
tanol de segunda geração; novos produtos de cana-
de-açúcar e gaseificação, tecnologias, equipamentos, 
processos e catalisadores. 

 Na dinâmica do Sistema Nacional de Inova-
ção da Cana-de-açúcar, Furtado, Scandiffio e Cortez 
(2011) destacam a intensa interação entre os vários 
atores que se revela na reorganização dos centros de 
pesquisa frente a diferentes ambientes de regulação, 
mantendo a capacidade de resolução dos problemas 
assim como a manutenção de sua expertise técnico-
científica e habilidade de transferir tecnologia. Além 
disso, os autores apontam outra particularidade, a 
presença da iniciativa privada tanto em P&D quanto 
no seu financiamento, ocupando importante função 

                                                 
7Empresas vinculadas aos investimentos do Grupo Votorantim, 
em 2009, foram adquiridas pela Monsanto, causando certo 
desconforto entre os agentes da cadeia de produção, assim 
como entre os pesquisadores. Há também acusações de uso de 
material genético desenvolvido pela Ridesa (FURTADO; SCAN-
DIFFIO; CORTEZ, 2011). 



Sampaio; Veiga Filho; Bonacelli 

Rev. de Economia Agrícola, São Paulo, v. 60, n. 2, p. 91-104, jul./dez. 2013 

96 

de interação e articulação do sistema, uma realidade 
diferenciada quando se observa a pesquisa agrope-
cuária. Dessa forma, o sistema se destaca não só 
pelos resultados alcançados e construção de sua 
trajetória virtuosa, mas, também, pela capacidade de 
adaptação e evolução na busca por soluções que 
expõem competências capazes de superar novos 
desafios, como a geração de bioeletricidade a partir 
dos seus resíduos, bagaço e vinhaça, trabalhada na 
próxima seção. 

 
 

4 - A BIOELETRICIDADE DA CANA-DE-AÇÚ-
CAR 

 
Esta seção aborda, inicialmente, a geração de 

energia elétrica no Brasil e a inserção da bioeletrici-
dade com ênfase na utilização da biomassa de cana-
de-açúcar e em especial do bagaço. Em seguida são 
tratados os resultados vinculados aos aspectos insti-
tucionais, econômicos e tecnológicos, agrupados 
para o bagaço, por ser o resíduo que efetivamente 
vem sendo utilizado na geração de bioeletricidade; 
para então, explorar as condições e possibilidades da 
utilização da vinhaça para esse fim. 

 No cenário nacional de geração de energia, 
considerando o ano de 2013, as fontes renováveis 
responderam por 41% da energia gerada; uma situa-
ção distante da encontrada em outros países, uma 
vez que a média mundial é de 13,0% de participação 
das fontes renováveis na matriz energética. Nesse 
contexto e ainda em 2013, as principais fontes reno-
váveis utilizadas foram a cana-de-açúcar, com 16,1% 
de participação, e a hidráulica com 12,5%; o restante 
distribuído entre lenha e carvão vegetal (8,3%) e 
lixívia e outras com 4,2%. Dentre estas, a hidráulica 
destina-se exclusivamente à geração de energia elé-
trica e a cana-de-açúcar também contribui para seg-
mento de transportes, com a produção de etanol 
que, em 2013, respondeu por 14,3%8 do total consu-

                                                 
8Cabe ainda destacar que, em 2013, o segmento dos combustíveis 
líquidos voltados aos transportes consumiram 32% da energia 
gerada no Brasil, sendo 14,3% desse total representados pelo 
consumo de etanol, 46,4% óleo diesel, 29,4% gasolina e o restante 

mido por esse segmento (MME, 2014).  
A geração de energia elétrica, também no ano 

de 2013, teve em torno de 70,6% de origem hidráuli-
ca, enquanto a biomassa, incluindo lenha, bagaço de 
cana-de-açúcar, lixívia e outras recuperações, res-
pondeu por 7,6% do total gerado, com o restante 
correspondendo à soma das participações das fontes 
não renováveis: gás natural (11,3%), derivados de 
petróleo (4,4%), nuclear (2,4%), carvão e derivados 
(2,6%), e eólica (1,1%) (MME, 2014). 

 A energia elétrica gerada a partir do bagaço 
tem origem nos sistemas de cogeração adotados 
para alimentar os processos de produção dos dois 
principais produtos da cadeia de produção da cana-
de-açúcar: açúcar e etanol. A cogeração tinha por 
objetivo utilizar o máximo de resíduo possível vi-
sando evitar o acúmulo de um excedente de comer-
cialização restrita e de difícil estocagem; assim a 
eficiência na cogeração de energia não se mostrava 
como uma prioridade. Na década de 1990 e início 
dos anos 2000, as novas regras do sistema elétrico 
brasileiro e a expansão da produção de cana-de-
açúcar, bem como dos mercados de etanol e de açú-
car, ofereceram condições para novos investimentos 
e busca de maior eficiência na cogeração com a pos-
sibilidade de ofertar eletricidade, ou exportar o ex-
cedente gerado. Essa dinâmica constrói condições 
que apontam novos indicadores de eficiência na 
geração elétrica, passando de 40 kWh para 96 kWh 
por tonelada de cana-de-açúcar processada, sendo 
que, em média, 80 kWh podem ser exportados (CAS-

TRO; BRANDÃO; DANTAS, 2010). 
 Parte desse excedente vem sendo comercia-

lizada principalmente junto às distribuidoras de 
energia elétrica. Segundo Bioeletricidade (2014), sua 
participação atingiu, em 2010, 2% do consumo naci-
onal de eletricidade e 5% no Estado de São Paulo, 
principal estado brasileiro na produção de cana-de-
açúcar. Os resultados apresentados são considerados 
pequenos frente ao potencial energético oferecido 
pelo segmento agroindustrial que, de acordo com 
Castro, Brandão e Dantas (2010), no final desta dé-

                                                                             
distribuído entre óleo combustível, querosene, biodiesel e outros 
(MME, 2014). 
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cada seriam 15.000 MW ou 15% da demanda nacio-
nal. Em Souza (2011), essa discussão é colocada a 
partir do aumento do fornecimento de energia elétri-
ca de 1.103 GWh em 2005 para 8.744 GWh em 2010, 
condicionado ao aproveitamento de 30% do poten-
cial total. Souza (2011) ainda ressalta que em 2010, 
no Estado de São Paulo, responsável por 57,7% do 
total da bioeletricidade de bagaço de cana-de-açúcar, 
em torno de 54,0% foram exportados para a rede e o 
restante ficou para consumo próprio das usinas. 

 Nyko et al. (2011) também enfatizam a dife-
rença entre o aproveitamento efetivo e o potencial 
energético oferecido, destacando a possibilidade de 
produção de eletricidade de cana-de-açúcar de for-
ma distribuída, próxima aos centros consumidores e 
como fonte complementar ao parque hidrelétrico 
brasileiro ao conferir maior capacidade de geração 
de energia justamente no período de menor oferta 
hídrica, especialmente na Região Centro-Sul, onde 
estão localizados 70% da capacidade dos reservató-
rios brasileiros, em razão de a colheita de cana-de-
açúcar ocorrer no período seco. Além disso, as usi-
nas térmicas movidas com biomassa têm vantagem 
em relação às movidas à óleo diesel ou gás natural, 
por serem de fonte renovável, apresentam baixa 
utilização tanto de insumos fósseis quanto de emis-
são de gases de efeito estufa. 

 A indicação do restrito aproveitamento do 
potencial de energia, a partir do bagaço da cana-de-
açúcar, assim como o levantamento de dados e in-
formações têm motivado vários estudos. Um exem-
plo desse esforço está em CONAB (2011), que coletou 
informações sobre as usinas de cana-de-açúcar em 
funcionamento no Brasil na safra 2009/10, num total 
de 393 unidades de produção (usinas e destilarias) 
distribuídas nas regiões produtoras. Os resultados 
apontaram a produção em torno de 167 milhões de 
toneladas de bagaço e desse total em média 23% foi 
destinado à geração de bioeletricidade comercializa-
da, o restante do bagaço foi utilizado para o atendi-
mento das necessidades das próprias unidades e 
uma pequena parcela para outros usos. 

 Para a mesma safra 2009/10, Nyko et al. 
(2011) também procuraram reunir informações de 

438 unidades produtoras por meio de questionários. 
Desse total, 207 unidades participaram do estudo, 
das quais 92, responsáveis por 60% do processamen-
to da cana-de-açúcar da amostra, exportaram o ex-
cedente de bioeletricidade gerado e 115 unidades 
não realizaram essa operação e foram responsáveis 
pelo processamento de 40% do total de cana-de-
açúcar produzido pela amostra9. No Estado de São 
Paulo, responsável por 67% da moagem de cana-de-
açúcar da amostra, 50% das unidades exportaram a 
bioeletricidade gerada e, em Minas Gerais, foram 15 
unidades dentre as 29 que participaram do estudo.  

 A busca por compreender a realidade na 
produção paulista também está no trabalho de Tor-
quato e Ramos (2013), que consolidaram informa-
ções coletadas em 163 usinas localizadas no Estado 
de São Paulo e signatárias do Protocolo Agroam-
biental10; os resultados apontam que 41,7% das uni-
dades relacionadas exportam bioeletricidade, com 
destaque para as unidades localizadas na região de 
Orlândia no interior paulista. 

O bagaço de cana-de-açúcar constitui uma 
realidade de aproveitamento dos resíduos da produ-
ção de açúcar e etanol voltado à geração de bioeletri-
cidade. Esse cenário de oportunidades inclui ainda o 
potencial energético da vinhaça. 

O destino da vinhaça percorreu um caminho 
diferente do bagaço, a cogeração, pois sua utilização 
foi vinculada ao desenvolvimento dos processos de 
fertirrigação dos canaviais. Sendo assim, o conheci-
mento técnico sobre a sua utilização na geração de 
                                                 
9Segundo Nyko et al. (2011), esse resultado relaciona-se ao fato 
de que as unidades maiores são originárias de recentes projetos 
greenfield (novas usinas) e de projetos de expansão, os quais 
apresentam maior rentabilidade dos investimentos em coge-
ração quando comparados a projetos de retrofit (atualização ou 
modernização de usinas em operação). 

10Firmado em 2007, entre o Governo do Estado de São Paulo 
por meio das Secretarias do Meio Ambiente e de Agricultura e 
Abastecimento e a União da Indústria Sucroalcooleira (ÚNICA) e 
a Organização de Plantadores de Cana-de-açúcar da Região 
Centro-Sul do Brasil (ORPLANA). O Protocolo antecipa os prazos 
legais paulistas para a eliminação da prática da queima, de 2021 
para 2014 nas áreas onde já é possível a colheita mecanizada e 
de 2031 para 2017 nas áreas em que não existe tecnologia 
adequada para a mecanização. Trata-se de um acordo volun-
tário, que conta com a adesão das usinas de cana-de-açúcar e de 
associações de fornecedores. 
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bioeletricidade ainda é limitado quando comparado 
ao bagaço. Porém, conforme apontam Cortez et al. 
(2010), o potencial da vinhaça como fonte de biogás 
na geração de bioeletricidade tem atraído esforços de 
pesquisa e investimentos experimentais. 

Nesse sentido, a seguir são abordadas variá-
veis institucionais e econômicas da geração de bioe-
letricidade, especialmente, relacionados aos leilões 
de compra e o Programa de Incentivos às Fontes 
Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa)11; bem 
como o tratamento de aspectos vinculados ao uso de 
tecnologias, às atividades de pesquisa e aos atores 
envolvidos. Da mesma forma, a discussão adiante se 
estenderá ao tratamento dessas condições relaciona-
das à utilização da vinhaça. 

 A eletricidade gerada a partir do bagaço da 
cana tem na experiência adquirida nos processos de 
cogeração um importe elemento de construção de 
competências para atuar em uma nova realidade, 
como a reservada pelo mercado de energia elétrica. 
Essa condição pode encontrar analogia com a im-
plantação do Proálcool, que no início partiu da expe-
riência alcançada na produção de açúcar. Seguindo 
esse raciocínio, assim como na década de 1970 e o 
Proálcool, o ambiente em que se insere a produção 
de bioeletricidade conta com um aparato regulatório 
marcado pela realização de leilões12 de compra de 
energia e por programas de incentivo à produção. 

Nesse contexto, em 2005, foi realizado o pri-
meiro leilão da chamada energia nova13 com a parti-
cipação de sete Unidades Termelétricas (UTE) gera-

                                                 
11Conforme Decreto n. 5025 de 2004, Lei n. 11943 de 2010, Lei n. 
10438 de 2002 e Lei n. 10762 de 2003. Estabelece ainda a garantia 
de contratação da energia por 20 anos pelas Centrais Elétricas 
Brasileiras (Eletrobrás). 

12Os Leilões de Compra de Energia Elétrica de Novos 
Empreendimentos de Geração estão previstos na Lei nº 10.848, 
de 15/03/2004, que foi regulamentada pelo Decreto nº 5.163, de 
30/07/2004. Esses leilões têm o objetivo de contratar 100% de 
energia elétrica para as concessionárias, permissionárias e as 
autorizadas de serviço público de distribuição de energia 
elétrica, integrantes do Sistema Interligado Nacional. 

13O leilão de energia nova tem como finalidade atender ao 
aumento de carga das distribuidoras. Neste caso são vendidas e 
contratadas energia de usinas que ainda serão construídas. Este 
leilão pode ser de dois tipos: A -5 (usinas que entram em 
operação comercial em até cinco anos) e A -3 (em até três anos).  

doras de eletricidade a partir do bagaço da cana, 
com entrega prevista para os anos de 2008 e 2009. Da 
mesma forma, em 2006, foram realizados o segundo 
e o terceiro leilões de energia nova, que se repetiram 
nos anos de 2009 e 2011, assim como os leilões de 
fontes alternativas e os leilões de energia de rever-
sa14. Todos esses leilões foram conduzidos no Am-
biente de Contratação Regulado (ACR), nos quais os 
preços máximos são estipulados pelo órgão de go-
verno regulador e os empreendedores ofertam lan-
ces até que se iguale à demanda. Além do ACR, a 
eletricidade pode ser comercializada no Ambiente 
de Contratação Livre (ACL) em que há a contratação 
bilateral entre o fornecedor de energia e o compra-
dor, desde que ambos tenham registros junto à 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). 

O ambiente de contratação vincula o Progra-
ma de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia 
(PROINFA), que tem por objetivo aumentar a partici-
pação da eletricidade produzida por empreendi-
mentos concebidos a partir de energia eólica, bio-
massa e de pequenas centrais hidrelétricas (PCH). 
Esse programa vincula a contratação da energia 
gerada e linhas de financiamento junto ao BNDES por 
meio do Programa de Apoio Financeiro a Investi-
mentos em Fontes Alternativas de Energia Elétrica 
no âmbito do PROINFA, com recursos de até R$5,5 
milhões. Além desse programa, o BNDES dispõe de 
linhas de financiamento direcionadas às energias 
renováveis, com apoio à bioeletricidade, biodiesel, 
bioetanol, energia eólica, energia solar, pequenas 
centrais hidrelétricas (PCH) dentre outras iniciativas 
que contemplem investimentos mínimos de R$10 
milhões. Nessa linha de financiamento foram apro-

                                                 
14O leilão de fontes alternativas foi instituído com o objetivo de 
atender ao crescimento do mercado no ambiente regulado e 
aumentar a participação de fontes renováveis (eólica, biomassa 
e energia proveniente de Pequenas Centrais Hidrelétricas) na 
matriz energética brasileira. A contratação da energia de 
reserva foi criada para elevar a segurança no fornecimento de 
energia elétrica no Sistema Interligado Nacional (SIN), com 
energia proveniente de usinas especialmente contratadas para 
esta finalidade, seja de novos empreendimentos de geração ou 
de empreendimentos existentes; sua contratação é viabilizada 
por meio dos leilões de energia de reserva, conforme §3º do art. 
3º e no art. 3º-A da Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004 , os 
quais foram regulados pelo Decreto n. 6.353/2008.  
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vados projetos de cogeração de energia a partir da 
biomassa de cana-de-açúcar (bagaço, palha e ponta 
da cana) da ordem de R$120 a R$152 milhões para 
disponibilizar entre 45 e 52 MW. 

Conforme Nyko et al. (2011), os desembolsos 
do BNDES relacionados à bioeletricidade sucroener-
gética apresentam aumento significativo: em 2005 
foram R$450 milhões, em 2008 R$1,87 bilhão e em 
2010 R$1,48 bilhão. Assim, no período de 2004 a 
2010, o volume de recursos acumulado representou 
25% do total destinado ao segmento. Esses desem-
bolsos foram aplicados em 112 centrais de cogeração 
de biomassa de cana-de-açúcar, as quais têm poten-
cial para adicionar 3.088 MW ao sistema elétrico 
brasileiro. Cabe ainda destacar que há prioridade 
para financiamento de empreendimento de cogera-
ção de alta eficiência, portanto, destaca-se a relação 
direta com a tecnologia adotada que corresponde a 
caldeiras com pressão acima de 60 bar. 

A decisão com ênfase na eficiência, segundo 
Leal (2010), relaciona-se com a vida útil das caldei-
ras, em torno de 30 anos, e com o alto valor do inves-
timento envolvido, condicionando então o potencial 
de geração trabalhado em dois sistemas: o de turbo-
geradores de contrapressão e o de turbogeradores de 
condensação/extração ou contrapressão/condensa-
ção. Assim, a atuação de fornecedores, que também 
estão vinculados a outras indústrias que também 
utilizam processos termoelétricos, ampliou as rela-
ções e o número de atores nesse elo da cadeia de 
produção da cana-de-açúcar15, inclusive com a parti-
cipação e atuação de grupos de representação como: 
Associação da Indústria de Cogeração de Energia 
(COGEN), Associação Brasileira de Geradoras Terme-
létricas (ABRAGET), Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica (CCEE), dentre outros colegiados. 

O entrelaçamento das tecnologias, que envol-
vem os processos de geração de calor, e seus ajustes 
e adaptações incrementais destinados aos vários 
segmentos industriais também são percebidos 
quando consultados os grupos de pesquisa junto ao 

                                                 
15Além da Dedini S/A, tradicional fornecedora de bens de capital 
para o segmento sucroenergético, pode-se apontar a DSJ 
Engenharia, Equipalcool Sistemas, Zanini, Thamil, dentre outras. 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq). Num universo de 40 grupos de 
pesquisa que tratam da cogeração, prevalece a área 
de pesquisa em engenharia mecânica e linhas volta-
das para termodinâmica, termelétrica e aproveita-
mento de fontes renováveis de energia. Os destaques 
são o Centro de Pesquisa em Energia Elétrica (CE-

PEL), Instituto de Pesquisas Tecnológica (IPT) e as 
universidades federais, estaduais e particulares loca-
lizadas no Sudeste brasileiro. Ou seja, uma ampla 
gama de possibilidades de P&D em que a biomassa 
da cana-de-açúcar aparece como mais uma fonte de 
matéria-prima dentre outras.  

Essa condição pode ser observada quando são 
reunidas informações sobre autorizações concedidas 
pela ANEEL para empreendimentos termelétricos ou 
as Unidades Termelétricas (UTE), num total de mais 
de 650 unidades, sendo em torno de 22% a óleo diesel, 
15% gás natural, 5% óleo combustível, 40% bagaço da 
cana e 6% outras biomassas, como casca de arroz e 
resíduos de madeira16. Do total de UTE autorizadas 
para bagaço de cana, 68% estão na modalidade de 
exploração Produção Independente de Energia (PIE) e 
o restante como Autoprodutor (AP)17. A aposta na 
produção independente, os leilões de reserva exclusi-
vo para biomassa e a possibilidade de atuar no ambi-
ente de contratação livre imprimiram uma nova di-
nâmica para a bioeletricidade (ANEEL, 2013). 

As usinas têm comercializado energia elétrica 
tanto no ambiente regulado ou ACR quanto no am-
biente livre ou ACL, mas cabe destacar os leilões, 

                                                 
16 Os 12% restantes utilizam gás de alto forno, gás de processo e 
biogás. 

17Conforme a Lei n. 9074 de 1995, considera-se produtor in-
dependente de energia elétrica a pessoa jurídica ou empresas 
reunidas em consórcio que recebam concessão ou autorização 
do poder concedente para produzir energia elétrica destinada 
ao comércio de toda ou parte da energia produzida, por sua 
conta e risco. O Produtor Independente de Energia elétrica es-
tará sujeito às regras de comercialização regulada ou livre, 
atendido ao disposto na Lei, na legislação em vigor e no 
contrato de concessão ou no ato de autorização, sendo-lhe asse-
gurado o direito de acesso à rede das concessionárias e 
permissionárias do serviço público de distribuição e das con-
cessionárias do serviço público de transmissão. Ao autopro-
dutor é reservada a implantação de usinas termelétricas, de 
potência superior a 5.000 kW, destinada ao seu próprio uso. 
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como os Leilões de Energia de Reserva (LER) de 
2008, exclusivo para usinas de biomassa, e os de 
2010 e 2011, que também incluíram as usinas eólicas 
e as pequenas centrais hidrelétricas, totalizando, em 
2016, 735 MWmédios (Tabela 1). Soma-se a isso, a 
contratação de 215 MWmédios no âmbito do Proinfa 
e as demais modalidades, totalizando, no ACR, a 
contratação em torno de 1,4 GWmédios, em 2016. 
Além dessas, Brasil (MME, 2012) aponta a existência 
de excedente disponível para comercialização no Acl 
superior a 800 MWmédios em 2016. 

 As projeções contidas em BRASIL (MME, 
2012) apontam ainda o aumento da oferta de bio-
massa de cana-de-açúcar, considerando a palha e 
ponta da cana18, condicionado por estimativas de 
produção do Centro Sul do Brasil para atender às 
projeções de consumo de etanol e de açúcar, pre-
vendo potencial técnico de exportação de energia 
elétrica, entre 9,2 GWmédio e 14,5 GWmédio em 
202119 (MME, 2012). De acordo com Walter (2010), 
esse potencial, em certa medida contido apenas em 
projeções, encontra restrições ao considerar os desa-
fios técnicos no transporte e utilização da palha e da 
ponta da cana20 e das possibilidades de gaseificação.  

Os desafios também se relacionam a aspectos 
institucionais e seus condicionantes econômicos e 
financeiros envolvendo os valores praticados nos 
leilões de compra de energia, os custos e responsabi-
lidade de transporte e conexão na rede de transmis-
são, criando dificuldades que podem explicar o pre-
domínio da estratégia de autossuficiência das usinas 
em detrimento da ampliação da venda da bioeletrici-
                                                 
18No Estado de São Paulo, Lei 11.241/2002, que dispõe sobre a 
eliminação gradativa da queima da cana para colheita manual, 
nas áreas mecanizáveis até 2021 e nas áreas não mecanizáveis, 
ou com declividade superior a 12%, até 2031. Cabe destacar o 
Protocolo Agroambiental, firmado em 2007, que antecipa para 
2014 as áreas mecanizáveis e para 2017 as não mecanizáveis. 

19O potencial técnico do aproveitamento da palha e ponta foi 
calculado utilizando-se dois fatores de exportação de energia 
distintos: 500 kWh/tonelada de palha e ponta e 787,5 kWh/to-
nelada de palha e ponta (MME, 2012). 

20O estudo de Nyko et al. (2011), relacionado à safra 2009/10 e 
uma amostra de unidades de produção, aponta que apenas 
2,5% da palha de cana-de-açúcar foi utilizada na geração de 
bioeletricidade, com destaque para o Estado de São Paulo, onde 
esse percentual atinge 6%. 

dade (SOUZA; AZEVEDO, 2006). Além desses, Nyko et 
al. (2011) indicam o custo dos investimentos nas plan-
tas e as condições de financiamento com juros altos e 
prazos curtos, além da carga elevada de tributos e 
encargos setoriais sobre o investimento e a operação. 

Para a vinhaça as possibilidades encontram-se 
latentes. Esse resíduo das etapas de industrialização 
da cana-de-açúcar é utilizado como insumo na pro-
dução agrícola. Enquanto resíduo, a vinhaça, tam-
bém chamada de vinhoto, restilo ou garapão, é resul-
tado da destilação do vinho, produto da fermentação 
alcoólica do caldo de cana, do melaço ou da mistura 
de caldo e melaço para obtenção do álcool. Nesse 
processo, para cada litro de álcool produzido são 
gerados entre 10 e 15 litros de vinhaça, que se carac-
teriza pela alta demanda bioquímica de oxigênio 
(DBO) por ser uma mistura rica em potássio, enxofre, 
fósforo, nitrogênio, cálcio, magnésio, além de micro-
nutrientes. Por conta da alta demanda de oxigênio e 
do grande volume produzido, em 2009 foram cerca 
de 350 bilhões de litros, seu descarte é regulado por 
uma ampla legislação voltada à segurança ambiental 
que estabelece normas e procedimentos para a desti-
nação de resíduos de processos industriais e agrícolas 
(MUTTON; ROSSETTO; MUTTON, 2010). 

 Nesse cenário, a busca por alternativas abriu 
caminho para o uso da vinhaça na fertirrigação do 
solo. Inicialmente distribuída em altos volumes pre-
judiciais à qualidade do solo, encontrou nos esforços 
de pesquisa e seus resultados a indicação de volumes 
mais baixos e suficientes para suprir a necessidade de 
nutrientes. Da mesma forma, ao longo dos últimos 40 
anos, as técnicas de aplicação também foram sendo 
desenvolvidas e modificadas e contaram com estu-
dos conduzidos pelos atores que atuam no sistema 
de inovação caracterizado na seção anterior. 

Apesar dos avanços e diante dos desafios 
frente ao grande volume de produção da vinhaça, 
vários caminhos vêm sendo explorados, tanto para 
sua utilização como fertilizante quanto para outras 
aplicações como o chamado solo-vinhaça para fabri 
cação de tijolos e secagem para alimentação animal. 
Além disso, conforme apontam Cortez et al. (2010), 
cabe destacar os esforços no sentido de reduzir a 
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Tabela 1 - Energia Contratada e Comercializável por Usinas Sucroenergéticas Nacionais, 2011 a 2016 
(em MWmédios) 

Ano 
Leilões  

energia nova 
Proinfa 

Leilões fonte 
alternativa 

Leilões energia  
de reserva 

Contratação  
livre 

Total 

2011 166 215 137 469 776 1.763 
2012 176 215 137 642 706 1.876 
2013 211 215 137 681 676 1.920 
2014 258 215 137 731 805 2.146 
2015 269 215 137 735 791 2.147 
2016 290 215 137 735 813 2.190 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do MME (2012). 

 
 
produção de vinhaça por meio de processos de fer-
mentação como o chamado Biostil, o uso da refrige-
ração para reduzir a temperatura na fermentação e 
osistema com extração contínua através de vácuo. 
Há também iniciativas de concentração da vinhaça 
por meio da retirada da água utilizadas em usinas 
paulistas e desenvolvidas pela Dedini S/A e de eva-
poração da água contida na vinhaça, assim como 
experimentos e estudos para a geração de energia 
elétrica a partir de processos térmicos. 

As opções que se colocam para a geração de 
bioeletricidade a partir da vinhaça envolvem a pro-
dução de biogás, por meio da biodigestão e, tam-
bém, da combustão direta. Para este último processo, 
as iniciativas e experiências são limitadas e de pouco 
sucesso. A biodigestão21 da vinhaça encontra espaço 
em ambiente que dispõe de vários exemplos de pro-
dução e aplicação do biogás em vários segmentos 
industriais. Salomon e Lora (2006) destacam o biogás 
proveniente da digestão anaeróbia de resíduos sóli-
dos ou líquidos como uma fonte promissora de 
energia e uma forma de reduzir o impacto ambiental 
de resíduos de alto DBO como resíduos sólidos ur-
banos, esgotos domésticos, resíduos animais e a vi-
nhaça. Os autores apontam, ainda, as vantagens da 
produção de energia elétrica a partir de biogás: gera-
                                                 
21Nos processos anaeróbios ou nos sistemas de biodigestão 
anaeróbia, a degradação da matéria orgânica envolve a atuação 
de microrganismos anaeróbios, cujas espécies pertencem ao 
grupo de bactérias hidrolíticas fermentativas, acetogênicas 
produtoras de hidrogênio e metanogênicas. A bioconversão da 
matéria orgânica poluente com produção de metano requer a 
cooperação entre diferentes culturas bacterianas (SALOMON; 
LORA, 2006). 

ção descentralizada e próxima aos pontos de carga, a 
partir de uma fonte renovável tratada como resíduo; 
possibilidade de receita proveniente da venda; redu-
ção da compra de eletricidade vinculada à cogera-
ção; redução da emissão de gases; créditos de carbo-
no dentre outras. E também, os desafios: falta de 
tecnologia nacional de geração; limpeza do biogás; 
viabilidade econômica; falta de fiscalização; possí-
veis penalidades e cuidados nos processos de gera-
ção e uso, pois o biogás é um gás corrosivo pela pre-
sença de ácido sulfídrico que, no Brasil, é parte da 
política de padrão de emissões. 

 O biogás, a partir dos processos de biodiges-
tão anaeróbia da vinhaça, tem nos biodigestores com 
reator Upflow Anaerobic Sludge Blanket Reactor 
(UASB) as principais experiências descontinuadas, 
com resultados limitados, e localizadas nos Estados 
de Alagoas, São Paulo e, recentemente, em Pernam-
buco, que contaram como apoio do BNDES, da Dedi-
ni S/A, do IPT e de outros centros de pesquisa e 
empresas. Investimentos recentes no desenvolvi-
mento de tecnologias podem ser observados, como o 
Reator Anaeróbio de Circulação Interna (IC) (CORTEZ 
et al., 2010). Tais iniciativas encontram motivação no 
valor energético do biogás e na possibilidade que é 
apresentada pelo uso da vinhaça que, de acordo com 
Salomon e Lora (2006), corresponde a 14,23 m3 de 
metano para cada m3 de vinhaça22. 

                                                 
22A biodigestão anaeróbia da vinhaça resulta na formação de 
dois produtos: a vinhaça biodigerida e o biogás. Com relação ao 
biogás, devido à elevada concentração de metano aí presente, as 
principais aplicações referem-se à geração de energia (pelo seu 
potencial combustível). O poder calorífico do biogás se situa em 
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Segundo Cortez et al. (2007), a  biodigestão 
anaeróbia da vinhaça, quando comparada a outros 
sistemas aeróbicos, pode apresentar como benefícios: 
menor consumo de energia; menor produção de 
lodo em virtude da menor produção de biomassa; 
possibilidade de aproveitamento do biogás gerado; e 
redução da carga orgânica da vinhaça para sua apli-
cação no solo. As desvantagens estariam no maior 
tempo de detenção e na produção de gases com odor 
desagradável e corrosivos. 

 Esse potencial de certa forma está presente 
nos grupos de pesquisa registrados no CNPq no ano 
de 2013, onde se observa para biodigestão 12 grupos 
que contemplam pesquisas em engenharia mecâni-
ca, agrícola e química além de zootecnia. Para a pa-
lavra vinhaça foram relacionados oito grupos de 
pesquisa concentrados em agronomia, que reforçam 
o caminho inicial de destinação da vinhaça, a fertir-
rigação do solo.  

 A geração de bioeletricidade a partir da vi-
nhaça apresenta-se por meio de iniciativas pontuais, 
porém portadoras de possibilidades que demandam 
investimentos em pesquisa num ambiente marcado 
por outras fontes de biogás. Assim, embora ocupan-
do um espaço diferente da bioeletricidade do bagaço 
da cana-de-açúcar e dos processos de cogeração e 
oferta do excedente, apresenta-se convergente quan-
do consideradas as condições institucionais de co-
mercialização e distintas em relação às econômicas e 
de desenvolvimento tecnológico. 

Essa dinâmica mostra-se permeada por atores 
e fluxos que se entrelaçam com outros segmentos 
industriais e recortes que podem remeter à amplia-
ção da caracterização do sistema brasileiro de inova-
ção da cana-de-açúcar, tanto do ponto de vista da 
expansão de mais um produto, a bioeletricidade ao 
açúcar e etanol, quanto da formação de um subsis-
tema de inovação voltado ao aproveitamento da 
biomassa residual, bagaço e vinhaça, dos processos 
de produção do açúcar e do etanol e, portanto, do 
potencial energético oferecido pela cana-de-açúcar. 

                                                                             
torno de 5.000 a 7.000 kcal/m3; entretanto, este potencial pode 
atingir 12.000 kcal/m3, caso o CO2 seja retirado da mistura 
(CORTEZ et al., 2007). 

5 - CONCLUSÕES 
 

 Os resultados alcançados pela agroindústria 
brasileira da cana-de-açúcar na produção de açúcar e 
etanol foram construídos a partir da formação de um 
sistema de inovação capaz de se adaptar e reunir 
competências na solução de problemas desde o sécu-
lo XX. Essa trajetória virtuosa coloca novos desafios 
e oportunidades a esse sistema, dentre eles estão os 
que envolvem a geração e a comercialização da bioe-
letricidade do bagaço e da vinhaça e, assim, o apro-
veitamento do considerável potencial energético 
dessas duas biomassas residuais. 

 Nesse sentido, este estudo procurou discutir 
a geração de bioeletricidade pela agroindústria brasi-
leira da cana-de-açúcar. Para tanto, buscou apoio na 
análise dos sistemas de inovação e suas abordagens 
que articulam o tratamento das condições institucio-
nais, econômicas e tecnológicas, assim como os pro-
cessos de aprendizado e a contextualização histórica. 
Essas condições foram trabalhadas por meio da reu-
nião e análise de resultados de estudos recentes 
complementados por dados e informações disponi-
bilizadas por órgãos públicos oficiais para, num 
primeiro momento, caracterizar o sistema brasileiro 
de inovação da cana-de-açúcar a partir da produção 
de açúcar e etanol e, em seguida, apresentar os con-
tornos da bioeletricidade gerada pelo bagaço e vi-
nhaça. 

 Os resultados mostram a consolidação e 
amadurecimento do sistema brasileiro de inovação 
da cana-de-açúcar que imprimiu um processo de 
aprendizado tecnológico distinto para as biomassas 
residuais aqui tratadas. 

O aprendizado acumulado com a cogeração 
somado à expansão da produção de cana-de-açúcar, 
açúcar e etanol, assim como à institucionalização de 
novas regras para o sistema elétrico brasileiro, em 
especial os leilões que contemplam a biomassa e o 
Proinfa, ofereceram ambiente institucionalizado 
para a ampliação da geração e comercialização da 
bioeletricidade. Porém, observa-se que o aproveita-
mento energético do bagaço de cana ainda encontra-
se abaixo do potencial que pode ser explorado, resul-
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tando no apontamento de obstáculos regulatórios, 
econômicos e tecnológicos que se entrelaçam com 
outros sistemas de inovação industriais envolvidos 
em processos termelétricos e biomassas residuais. 

 A vinhaça tem na fertirrigação seu principal 
processo de aprendizagem e sua utilização na gera-
ção de bioeletricidade passa, ainda, por iniciativas 
experimentais que trilham, principalmente, a biodi-
gestão para obtenção de biogás. O amplo volume de 
vinhaça assim como o bagaço alimentam discussões 
sobre o seu potencial latente, que também pode ser 
observado em relação a outros resíduos de alto DBO 
como os sólidos urbanos.  

A interação entre aspectos institucionais, 
econômicos, tecnológicos e seus processos de apren-
dizado que envolve o aproveitamento do bagaço e 
da vinhaça para a bioeletricidade expõem desafios 
acomodados em uma dinâmica que acrescenta va-
riáveis diferentes das encontradas na produção de 
açúcar e etanol. O novo contorno é permeado por 
elementos que podem ser vinculados a outros siste-
mas de inovação, em especial os que buscam solu-
ções para processos termelétricos e de biodigestão, 
nos quais o bagaço e a vinhaça dividem espaço com 
outras fontes para geração de energia. 

A discussão aqui colocada e os resultados al-
cançados oferecem alicerce para novos estudos que 
podem ser trabalhados em pelo menos duas frentes. 
A primeira voltada à análise dos desdobramentos 
das políticas públicas regulatórias e de incentivos à 
bioeletricidade para o segmento sucroenergético. A 
outra pautada nas construções teóricas sobre os sis-
temas de inovação e no tratamento dos seus contor-
nos e critérios para definir recortes considerando 
elos e interações com outras atividades econômicas, 
assim como a ideia de subsistemas que formam sis-
temas de inovação complexos como pode ser consi-
derado o de cana-de-açúcar no Brasil. 
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